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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 243/2009
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Jairo Tamura, inclui as Datas 03, 04, 05, 06 e 07, da Quadra 03, localizadas na Rua Hugo Simas, no Jardim Country Club, no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

O autor, na sua justificativa, argumenta que estão anexos ao projeto o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e demais documentos necessários à sua tramitação.  
O Autor apresentou o Substitutivo no 1 à matéria, dispondo que as datas 03, 04, 05, 06 e 07, da Quadra 03, sejam incluídas em Zona Comercial Quatro (ZC-4).

PARECER TÉCNICO:

A Lei no 10.637/2008 instituiu as diretrizes do Plano Participativo do Município de Londrina – PDPML.
Conforme dispõe o art. 2o da referida lei, o PDPML constitui-se no instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

O artigo 154, § 2o, da Lei no 10.637/2008, estabelece que as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade. 

No caso específico do projeto original, que inclui datas na Zona Comercial Seis (ZC-6), será observado ainda o cumprimento das seguintes exigências da Lei no 7.482/98, (Art. 21, caput e § 2o. e Art. 22, § 1o), em vigor:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

§ 2º Nos casos de projetos de leis que alterem o zoneamento de vias públicas para Zona Comercial Seis (ZC-6) deverão ser cumpridas as seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação.

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

Como as leis complementares ao Plano Diretor ainda não foram aprovadas, a legislação aplicada ao zoneamento em questão é a Lei no 7.485/98, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina. De acordo com mapa disponibilizado pelo IPPUL, a via tratada no projeto está atualmente inserida na ZR-2 (via esta situada transversalmente entre as ruas Fernando de Noronha e Ibiporã), e as normas para este zoneamento estão assim definidas:
 “Art. 14.
Na Zona Residencial 2, os lotes e construções deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 360m2 (trezentos e sessenta metros quadrados);

II - frente e largura mínima de 12m (doze metros), devendo os lotes de esquina ter 15m (quinze metros), no mínimo;

III - coeficiente de aproveitamento máximo do lote igual a 1,0 (um);

IV - taxa de ocupação máxima de 50% (cinqüenta por cento) da área do lote;

V - recuo de frente mínimo de 5m (cinco metros);

VI - uso permitido para R e AR.
§ 1o
Na Zona Residencial 2, mantidos o coeficiente de aproveitamento e a taxa de ocupação, permite-se a edificação de habitação geminada paralela ou transversal ao alinhamento, ou vilas, na proporção de uma unidade construída a cada 180 m² ( cento e oitenta metros quadrados).

§ 2o
Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180 m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.

§ 3o
Em caso de subdivisões nos lotes de esquina, a dimensão mínima exigida será de 11 (onze) metros. 
Conforme dispõe ainda a citada lei, em seu Art. 25, na Zona Comercial 6, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:
“I - lote mínimo de 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura média de 10 m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter no mínimo 13,0 m (treze metros);

III - coeficiente de aproveitamento: 2,0 (dois vírgula zero);
IV - taxa de ocupação de 80% (oitenta por cento) do lote nos dois primeiros pavimentos, inclusive o térreo, não ultrapassando a altura máxima de 7,50m (sete metros e cinqüenta centímetros) sobre o nível de passeio.
V - recuo de frente 5,0m (cinco metros), sendo os recuos laterais e o de fundo calculados de acordo com os artigos 43 e 44 desta lei.

Parágrafo único.
As edificações mistas deverão atender aos parâmetros da zona comercial, e as edificações e os lotes estritamente residenciais deverão adotar as normas para a zona que as envolve.”

(não há usos definidos para a ZC-6).
Encontram-se anexados ao processo os pareceres do IPPUL e do Comitê Municipal de Planejamento Urbano - CMPU, solicitados a se manifestarem a respeito do presente projeto, e que assim se pronunciaram:

“Em resposta ao Ofício nº 2936-DL temos a informar que o EIV referentes aos lotes 03,04,05,06 e 07 da quadra 03 do Jardim Country Club, foi avalizado pelo CMPU e IPPUL no dia 12/08/2009.

De acordo com o parecer emitido no dia 13/08/2009, os lotes descritos deverão permanecer zoneados como Zona Residencial Dois (ZR2).”
O Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, em reunião realizada no dia 09 de setembro de 2009, por unanimidade, emite parecer contrário ao presente Projeto de Lei por tratar-se de via inserida em zona estritamente residencial ZR-2 na qual a atividade pretendida é incompatível por se tratar de Pólo Gerador de Tráfego – PGT, Pólo Gerador de Ruído Noturno – GRN e Pólo Gerador de Ruído Diurno – GRD, atividade não prevista para a Zona Comercial Seis – ZC6, conforme artigo 25 da Lei n.º 7.485/98 Uso e Ocupação do Solo.

Ademais, não foi juntado ao processo a concordância de 80% dos proprietários dos lotes confrontantes à área que ora se pretende alterar o zoneamento, embora o Estudo de Impacto de Vizinha tenha sido elaborado e acrescentado à presente matéria.
Quanto ao Substitutivo no 1, apresentado pelo autor da matéria, alterando a inclusão das datas de ZC-6 para ZC-4, temos a dizer que o EIV também foi anexado à matéria.
O referido documento foi elaborado pela Master Ambiental com a finalidade de analisar os impactos positivos e negativos advindos com a mudança de zonemanento pretendido, a fim de possibilitar a continuidade de funcionamento do estabelecimento denominado Central Parque, inclusive com a sugestão de medidas mitigadoras a serem implantadas pelo empreendedor.
A parte interessada na alteração do zoneamento é proprietária de um espaço para realização de festas, eventos e cursos, com capacidade para aproximadamente 450 pessoas com funcionamento sobretudo nos finais de semana. O estabelecimento está situado na Rua Desembargador Hugo Simas, entre as ruas Ibiporã e Fernando de Noronha, no Jardim Country Club, e já era utilizado para a organização de festas, passando agora por readequações arquitetônicas referentes a tratamento acústico.

Os principais impactos elencados nesse estudo são referentes ao sitema viário, à poluição sonora e à geração de resíduos sólidos, para os quais foram sugeridas medidas mitigadoras para minizar seus efeitos, as quais se encontram descritas entre as páginas 85 a 96 deste relatório.
Feitos estes apontamentos, e tendo sido apresentado o EIV, porém, estando anexa a manifestação contrária do CMC, consideramos necessário que esta Casa avalie a conveniência da alteração proposta, haja vista que o Projeto de Lei no 398/2010, em tramitação nesta Casa, propõe zoneamento diverso para aquela região. 
Mais especificamente, de acordo com o mapa anexado ao PL 398/10, o zoneamento proposto para a Rua Desembargador Hugo Simas e vias do entorno é o ZR-8; cujos usos permitidos estão definidos no Art. 62 daquele projeto. 
Nesse sentido, destacamos que o PL 398/10, em análise nesta Casa, foi elaborado mediante discussões aprovadas em audiências públicas realizadas pelo Executivo. Assim, entendemos que devem ser avaliadas com cautela matérias que alterem o uso e a ocupação do solo em locais ou regiões específicas, como no caso em tela, pois podem comprometer estudos técnicos realizados com vistas ao desenvolvimento integral do Município.
Em que pesem os apontamentos feitos, lembramos que compete exclusivamente à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte avaliar o mérito e definir a acolhida deste projeto nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 24 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 243/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise da matéria e dos apontamentos da Assessoria Técnica, emite voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 25 de agosto de 2011.
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